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b5) Legislação:
Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro — novo regime de certificação 

de entidades formadoras;
Portaria n.º 474/2010, de 8 de julho — estabelece o modelo de certi-

ficado de formação profissional;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 173/2007 — Reforma da 

Formação Profissional;
Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro — Sistema Nacional 

de Qualificações;
Estatuto dos Benefícios Fiscais (capítulo X), aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 215/89 de 1 de julho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 108/2008 de 26 de junho, artigos 61.º a 66.º

Ref.ª B:
Relação Jurídica de Emprego Público; Concursos de Pessoal; Re-

gime do contrato de trabalho em funções públicas; plano e relatório de 
atividades; sistema integrado de avaliação do desempenho da admi-
nistração pública; balanço social, mapas de pessoal, deslocações em 
serviço; ajudas de custo (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro; Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; 
Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro; Portarias n.os 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, e 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril; Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho; Decreto -Lei n.º 137/2010, 
de 28 de dezembro; Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro).

Ref.ª C:
Contratação pública de bens e serviços e empreitadas públicas, pro-

cessos de realização de despesa e gestão da plataforma eletrónica de 
contratos públicos (Código dos Contratos Públicos, aprovado pela Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro; Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de outubro; 
Regulamento n.º 330/2009, de 30 de julho; Portaria n.º 771 -G/2008, de 29 
de julho; Portaria n.º 701 -F/2008, de 29 de julho; Portaria n.º 772/2008, 
de 6 de agosto e Portaria n.º 420/2009, de 20 de abril; Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho; Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro).

13 de março de 2012. — A Secretária -Geral -Adjunta, Maria Helena 
Afonso.

205862824 

 Louvor n.º 141/2012

No momento em que cessa funções por entrar na situação de aposen-
tação é justo prestar público louvor a Maria Deolinda Roque Monteiro 
Martins, coordenadora técnica que exerceu funções na Secretaria -Geral 
da Presidência da República durante vinte e cinco anos, período lato 

 Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.º 3932/2012
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 5/2011, 

de 2 de março, autorizo as individualidades identificadas na lista em 
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante a aceitarem 
as condecorações aí mencionadas.

6 de março de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

ANEXO

Grã -Cruz da Ordem de Orange Nassau
Embaixador Manuel Nuno Tavares de Sousa.

Grã -Cruz da Ordem do Mérito da República do Chile
Embaixador Manuel Lobo Antunes.

Grã -Cruz da Ordem do Mérito da República da Lituânia
Embaixador Manuel Lobo Antunes.

Oficial de Primeira -Classe da Ordem Real Estrela Polar
Dr. José Carlos Cerejo Campos Serafino.

Cruz da Ordem de Alfonso X El Sabio
José António Nunes Mexia Beja da Costa Falcão.

Cavaleiro da Ordem Equestre do Santo Sepulcro
de Jerusalém

José Miguel Granadeiro e Falcão de Carvalho Cerqueira.
205861236 

em que evidenciou sempre os princípios éticos que conduziam a sua 
dedicação ao serviço público. Sendo nos últimos anos a responsável 
pela Tesouraria cumpre destacar o zelo assinalável com que exerceu esta 
função, revelando permanente disponibilidade e competência.

1 de março de 2012. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira Coutinho.
205861317 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Nacional de Planeamento
Civil de Emergência

Declaração de retificação n.º 400/2012
Retifica -se o despacho n.º 13938/2011, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 200, de 18 de outubro de 2011, relativo ao pro-
cedimento concursal aberto pelo aviso n.º 7802/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 29 de março de 2011, tendo 
em vista a ocupação de um posto de trabalho para a categoria de técnico 
de informática -adjunto, nível 1, da carreira (não revista) de técnico de 
informática do mapa de pessoal do Conselho Nacional de Planeamento 
Civil de Emergência.

Assim, onde se lê «foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com um período experimental de um 
ano, com Manuel João Drumond Pires de Barros Vieira, na categoria de 
técnico de informática -adjunto, nível 1, ficando colocado no 1.º escalão, 
índice n.º 207» deve ler -se «foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado sujeito, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, a um período 

de estágio de seis meses, com Manuel João Drumond Pires de Barros 
Vieira, na categoria de técnico de informática -adjunto, nível 1, ficando 
colocado, durante este período, no índice n.º 180 [para estagiários a que 
se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001] 
da categoria de estagiário».

12 de março de 2012. — O Vice -Presidente, em regime de substitui-
ção, António José Marques Tavares, Cor Tir Eng.
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 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Contrato n.º 194/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/68/DDF/2012

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa coletiva de direito 

público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 1399 -032 Lisboa, 




